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A imobiliaria é obrigada a recolher as contribui¢des previdenciarias incidentes
sobre as comissGes pagas aos corretores contribuintes individuais que lhe
prestem servigo, sendo que eventual acerto para a transferéncia do Onus a
terceiro ndo afeta sua responsabilidade tributaria, tendo em vista o disposto no
art. 123 do CTN.

PROCEDIMENTO FISCAL. GRUPO ECONOMICO. AUSEI\LCIA DE
COMPROVACAO DE INTERESSE COMUM NA SITUACAO QUE
CONSTITUI O FATO GERADOR.

Para fins de caracterizacdo da responsabilidade solidaria prevista no art. 124, |,
do CTN, é necessaria a comprovacao de que os solidarios possuem interesse
comum na situacgao que constitui o fato gerador da obrigacéo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe
provimento. Vencido o conselheiro Joao Victor Ribeiro Aldinucci, que dava provimento.
Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Responsavel
Solidario, e no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento. Vencidos os conselheiros
Mauricio Nogueira Righetti, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Miriam Denise Xavier e Marcelo
Milton da Silva Risso, que negaram provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/08/2011
 INTERMEDIAÇÃO DE VENDA DE IMÓVEIS. ATUAÇÃO EM NOME DA IMOBILIÁRIA. CORRETOR. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA DA TRANSFERÊNCIA. 
 A imobiliária é obrigada a recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre as comissões pagas aos corretores contribuintes individuais que lhe prestem serviço, sendo que eventual acerto para a transferência do ônus a terceiro não afeta sua responsabilidade tributária, tendo em vista o disposto no art. 123 do CTN.
 PROCEDIMENTO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INTERESSE COMUM NA SITUAÇÃO QUE CONSTITUI O FATO GERADOR. 
 Para fins de caracterização da responsabilidade solidária prevista no art. 124, I, do CTN, é necessária a comprovação de que os solidários possuem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento. Vencido o conselheiro Joao Victor Ribeiro Aldinucci, que dava provimento. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Responsável Solidário, e no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento. Vencidos os conselheiros Mauricio Nogueira Righetti, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Miriam Denise Xavier e Marcelo Milton da Silva Risso, que negaram provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Miriam Denise Xavier (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
  Tratam-se de Recursos Especiais interpostos pelo Sujeito Passivo e pelo Responsável solidário contra o Acórdão n.º 2401-005.662, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF, em 7 de agosto de 2018, conforme ementa, fls. 19.551 e seguintes.
No que se refere ao Recurso Especial do Sujeito Passivo, fls. 20.111 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 20.332 e seguintes, para rediscutir as matérias: 
a) nulidade do auto de infração - Ilegitimidade Passiva da Recorrente; e 
b) Regularidade do Modelo de Negócio da Recorrente.
Em seu recurso, o Sujeito Passivo aduz, em síntese, que:
a) possuir uma relação pautada pela autonomia e independência com os corretores, razão pela qual alega que não contrata corretores como prestadores de serviço, e não exerce nenhum controle ou ingerência sobre as atividades de corretagem por eles exercida;
b) explica que o modelo de negócio da LPS SUL está em estrita consonância com o que dispões o ordenamento jurídico. Pois o contrato de prestação de serviço é diferente do contrato de corretagem, uma vez que o primeiro é marcado pela obrigação de fazer inserta na correspondente atividade desenvolvida pelo prestador, enquanto o segundo gera uma obrigação de resultado útil.
Intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões alegando, em suma, que o pagamento indireto adotado pela recorrente como forma de remunerar seus corretores não desnatura sua sujeição passiva na relação jurídica tributária, bem como os elementos de prova trazidos aos autos demonstram cabalmente a subordinação e a coordenação existente na relação profissional entre imobiliária e corretor.
No que se refere ao Recurso Especial do Responsável solidário, fls. 20.111 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 20.332 e seguintes, para rediscutir a não caracterização da solidariedade em razão da ausência de interesse comum.
Em seu recurso, o Responsável sustenta, em suma, que o interesse comum previsto no art. 124, I, do CTN, não se trata de mero interesse financeiro, constituindo-se em interesse jurídico caracterizado  pela existência de direitos e deveres iguais entre pessoas que ocupam o mesmo polo da relação.
Após, os autos vieram conclusos para julgamento.
É o relatório. 
 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz, Relatora.
1. Dos Recursos Especiais interpostos pelo Sujeito Passivo e pelo Responsável Solidário
Conheço dos recursos, pois se encontram tempestivos e presentes demais os pressupostos de admissibilidade.
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização (AI DEBCAD 51.064.905-0, lavrado em 02/06/2015), no valor de R$ 17.202.301,47; acrescidos de multa de ofício e juros, contra a empresa acima identificada e solidários, que, de acordo com o Relatório Fiscal (fls. 15/26), refere-se às contribuições sociais destinadas à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa incidentes sobre as remunerações pagas a contribuintes individuais, no período de 01/2010 a 08/2011.
Conforme narrado, foram admitidas para rediscussão três matérias: a) nulidade do auto de infração - Ilegitimidade Passiva da Recorrente; b) Regularidade do Modelo de Negócio da Recorrente; e c) caracterização da solidariedade em razão do interesse comum.
Esse Colegiado já se debruçou sobre o tema objeto dos autos, em diversas ocasiões, em sua maioria, em casos relatados pelo Conselheiro João Victor Aldinucci, que tratou do mesmo Sujeito Passivo.
Assim, quanto à legitimidade e à regularidade do modelo de negócio, mantendo a minha posição sobre o tema, utilizo-me do voto vencedor proferido pelo Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho, no Acórdão 9202-009.660, de 28 de julho de 2021, nos seguintes termos:
Observa-se que, quanto ao Recurso Especial da Contribuinte, a matéria que passou pelo exame prévio de admissibilidade foi a responsabilidade da Imobiliária pelo recolhimento das contribuições incidentes sobre os valores recebidos pelos corretores autônomos a título de pagamento da corretagem. 
Uma questão que me parece clara é que fisco e empresa autuada concordam quanto à existência de prestação de serviço de intermediação imobiliária, a divergência de entendimentos reside em quem seria o tomador dos serviços. O Fisco defende que a atuação dos corretores autônomos se deu em benefício da Contribuinte, ao passo que esta afirma que os tomadores de serviço eram quem remunerava os profissionais, no caso, os adquirentes dos imóveis. 
Para o Fisco, a configuração negocial adotada, no sentido de transferir aos compradores o pagamento da remuneração pela intermediação imobiliária consistiu em artifício utilizado pelo sujeito passivo para fugir da tributação incidente sobre tais pagamentos. 
Para fazer valer sua tese, a Autoridade Tributária menciona resultado de diligências efetuadas junto aos compradores, aos próprios corretores e aos proprietários dos imóveis, de onde concluiu que os corretores atuavam em nome da Imobiliária, sendo esta que esta fornecia todo o material necessário ao desenvolvimento dos trabalhos de intermediação, tais como uniforme, cartão de visitas, além de ser a depositária de todos os documentos relativos aos negócios captados. 
O Fisco acrescentou ainda que a Recorrente emanava todas as orientações de como o corretor deveria atuar, fixando escalas de plantão, promovendo reuniões de trabalho e oferecendo treinamento aos profissionais de vendas. 
Acerca dos contratos de parceria entre a Imobiliária e os corretores, a Auditoria pronunciou-se no sentido de que havia um desequilíbrio contratual consistente em muitos deveres e poucos direitos para as pessoas físicas, fato que denotaria a existência de um contrato de prestação de serviço travestido em contrato de parceria comercial. 
Para a Contribuinte, os contratos de parceria comercial têm respaldo no Código Civil e na Lei nº 6.530/1978 (regulamenta a profissão de Corretor de Imóveis), além de que o Fisco, no seu procedimento de circularização, teria se baseado apenas nas declarações que lhe interessaram, desprezando depoimentos que apontaram no sentido de que inexistiu prestação de serviços à Imobiliária pelos corretores. 
A solução do ponto central da controvérsia passa obrigatoriamente pela avaliação do conjunto probatório carreado aos autos. Nesse passo importa abrir um parêntese para ressaltar que os laudos técnicos apresentados juntamente com o Recurso Voluntário não foram conhecidos pela instância recorrida, por haver o Colegiado declarado a preclusão quanto à apresentação de novas provas naquele momento processual. Confira-se no seguinte trecho do voto condutor do recorrido: (...).
A despeito dos apontamentos trazidos no Relatório Fiscal, não se olvida que o modelo contratual adotado pela ora recorrente foi considerado válido pela jurisprudência do STJ, conforme se pode verificar a seguir: 
Modernamente, a forma de atuação do corretor de imóveis tem sofrido modificações nos casos de venda de imóveis na planta, não ficando ele mais sediado em uma empresa de corretagem, mas, contratado pela incorporadora, em estandes situados no próprio local da construção do edifício de apartamentos. 
O cenário fático descrito nos processos afetados é uniforme no sentido de que o consumidor interessado se dirige a um estande de vendas com o objetivo de comprar uma unidade autônoma de um empreendimento imobiliário. 
No estande, o consumidor é atendido por um corretor previamente contratado pela incorporadora. 
Alcançado êxito na intermediação, a incorporadora, ao celebrar o contrato de promessa de compra e venda, transfere para o promitente-comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem diretamente ao corretor, seja mediante cláusula expressa no instrumento contratual, seja por pactuação verbal ou mediante a celebração de um contrato autônomo entre o consumidor e o corretor. 
(...) 
Esse quadro fático sintetiza a prática usual do mercado brasileiro da utilização da corretagem em benefício do vendedor, pois toda a atividade desenvolvida, desde a divulgação até a contratação, tem por objetivo angariar clientes para a incorporadora (promitente-vendedora). 
(REsp nº 1.599.511/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino) 
No julgamento desse REsp, realizado em 24/8/2016, restou assentada a seguinte tese (Tema nº 938) em sede de recurso repetitivo (art. 1.040 do CPC): 
1.1. Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária, desde que previamente informado o preço total da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem. 
Todavia, o fato de a transferência do pagamento ao adquirente do imóvel ser considerada legítimo não tem o condão de afastar as obrigações tributárias, caso se entenda na espécie que houve prestação de serviços dos corretores à Recorrente, isso porque diante da dicção do art. 123 do CTN a responsabilidade tributária não pode ser transferida por convenções particulares, como se vê: 
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. (...).
Vale frisar que a circunstância da atribuição do pagamento da comissão ao corretor ter sido repassada ao adquirente do imóvel não desnatura a prestação remunerada de serviços, que é o fato gerador das contribuições lançadas, cabendo-nos em relação a tal fato debruçarmo-nos sobre a configuração operacional adotada nos negócios sobre os quais recaiu a apuração fiscal. 
Passa-se agora a apreciar a lide quanto à existência ou não de prestação de serviços dos corretores à Imobiliária LPS. 
Sobre esse aspecto do lançamento as conclusões do Fisco estão lastreadas nos documentos colacionados apresentados pelo sujeito passivo (ver fls. 92 a 228), bem como naqueles obtidos a partir das diligências realizadas junto aos compradores dos imóveis (anexo III), aos corretores autônomos (anexo IV) e às construtoras/incorporadoras (anexo V). 
Desse conjunto probatório exsurge que as empresa proprietárias dos imóveis contratavam a Recorrente, em caráter de exclusividade, para prestar o serviço de intermediação imobiliária, que captava os clientes, em regra, nos estandes de vendas montados pelas construtoras/incorporadoras, mediante a utilização de corretores autônomos. 
Sobre esse aspecto, a Recorrente chega a afirmar, com base em Laudo Técnico colacionado com o recurso, que a maior parte das vendas não ocorria nos estandes, mas provinha dos contatos prévios dos corretores com clientes cadastrados em seus bancos de dados. 
Não lhe assiste razão. Conforme mencionado alhures tais documentos (os Laudos Técnicos) não foram conhecidos pelo Colegiado a quo, por terem sido apresentados em momento inapropriado, questão sob a qual já não cabe discussões, em razão de, nesse ponto, a decisão administrativa, como já dito, ser de caráter definitivo. 
É possível se afirmar que não há qualquer outra evidência nos autos que possa indicar que havia vendas fora dos estandes ou mesmo que as vendas decorriam de contatos prévios entre os corretores e seus clientes. 
Em verdade, conforme os depoimentos colhidos de adquirentes dos imóveis, estes ao se dirigirem aos estandes de vendas eram atendidos pelo corretor disponível, que se apresentava como representante da Imobiliária Lopes Royal. 
Quanto a esse aspecto, vale frisar que os corretores cumpriam escalas de plantão e, conforme depoimentos prestados à Fiscalização identificavam-se com cartão de visita, crachá e camisa com identificação da Recorrente, além de lançarem mão de material por ela disponibilizado para cumprirem seu mister. 
A Contribuinte tenta em seu apelo fazer crer que a sua relação com os corretores de serviço era de associação, prevista em lei, e que consistia na soma de esforços para intermediação de negócios imobiliários, não havendo prestação de serviços, tampouco pagamento de remuneração, haja vista que a comissão era paga ao corretor pelo comprador do imóvel, não havendo relação entre a Imobiliária e este último. 
De fato, nota-se que foram juntados Contratos de Parceria Comercial (ver anexo IV), firmados entre a Imobiliária e corretores autônomos, com base na Lei 6.530/1978 e o Decreto 81.871/1978. 
Vejamos o que dispõe a Lei 6.530/1978 acerca da associação entre corretores: (...).
Embora formalmente a Recorrente e os corretores estivessem acobertadas pelo contrato de associação, a prática utilizada pela LPS na relação com os corretores autônomos revela outro tipo de relação, qual seja a prestação de serviços. 
A título de exemplo cita-se o parágrafo primeiro da cláusula terceira do contrato padrão de associação, onde consta que a empresa não forneceria cartão de visita aos corretores, todavia, não é isto que se extrai dos documentos coletados nas diligências. Consultando documentos apresentados por diversos dos corretores entrevistados nos deparamos com o item �cartão de visita�. A título de exemplo tomemos o �Check List para Devolução de Material� vinculado à corretora Lívia Minuzzi (fl. 1.118), onde na lista de itens consta �cartões de visita�, além de crachá, camisa e boton. 
Ora, a utilização deste material (crachá, cartão de visita, boton e camisa) da Imobiliária, aliada à obrigatoriedade no cumprimento de plantões, participação em reuniões e treinamentos, não deixa dúvida que os corretores atuavam em nome a LPS e, mais, não detinham a autonomia própria de uma relação associativa. 
Isso fica bem mais evidente quando se verifica nos depoimentos dos corretores que os valores das comissões eram definidos unilateralmente pela corretora, que também estipulava o pagamento de prêmios em determinadas situações. 
Ora, a definição do valor da comissão, razão de ser da atuação do corretor, ao ficar a depender da exclusiva definição da Imobiliária, conduz à conclusão de que a parceria engendrada se dava apenas no plano formal. 
O pagamento de prêmios por desempenho é também mais um indício de que os corretores eram na verdade prestadores de serviço, derrubando por terra a afirmação recursal de que o serviço poderia estar sendo prestado pela Imobiliária ao corretor autônomo. Inimaginável que o prestador de serviço distribua prêmios ao seu tomador em razão de performance na prestação desse serviço.
(...).
Todas essas constatações deixam claro que a tese adotada pela Recorrente no sentido de que na relação de parceria os serviços eram prestados aos compradores e não a Imobiliária fica carente de amparo, diante do conjunto probatório constante dos autos.
(...).
Resta claro, reitere-se, inexistir a propalada relação de parceria, mas sim efetiva prestação de serviço dos corretores à Imobiliária.
(...)
É bom que se diga que o fato de o pagamento aos corretores ter sido efetuado pelos compradores das unidades, isso em nada altera a sujeição passiva da Imobiliária, a quem de fato foi prestado o serviço pelas pessoas físicas, que, conforme cláusula contratual acima transcrita, a receberam comissões dos clientes em razão de autorização dada pela Recorrente. 
Ademais, eventual pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor de imóveis não tem o condão de afastar a natureza da operação realizada, qual seja, o corretor prestou à Empresa Imobiliária o serviço de intermediação de negócios junto a terceiros. Em se comprovando a ocorrência da prestação de serviço deste para com a Contribuinte, é esta quem deve responder pelas correspondentes obrigações tributárias. 
Sobre tal questão, o CARF já se pronunciou, dentre outros, nos seguintes julgados: 
Acórdão 9202-005.455 
SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO DE VENDA DE IMÓVEIS. CORRETOR QUE ATUA EM NOME DA IMOBILIÁRIA. COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO. RESPONSABILIDADE. 
O pagamento de comissão efetuado diretamente pelo cliente ao corretor de imóveis não tem o condão de descaracterizar a prestação, à imobiliária, de serviços de intermediação junto a terceiros. Comprovada a ocorrência da prestação de serviços, é da imobiliária a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias. 
Acórdão 2302-003.573 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO DE CORRETORES. 
No caso de compra e venda de imóveis com a participação de corretores, ainda que todas as partes do negócio acabem usufruindo dos serviços de corretagem, a remuneração é devida por quem contratou o corretor, ou seja, em nome de quem atua. 
Nesse sentido, ensina Orlando Gomes que se �somente uma das partes haja encarregado o corretor de procurar determinado negócio, incumbe-lhe a obrigação de remunerá-lo. 
E ainda, entre nós, quem paga usualmente a comissão é quem procura os serviços do corretor� (GOMES, Orlando. Contratos. 20ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 382). 
É legítimo que, após a prestação dos serviços no interesse de uma das partes, haja estipulação de cláusula de remuneração, por se tratar de direito patrimonial, disponível. No entanto, tal prerrogativa não significa dizer que não houve ainda a ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias, pois o crédito jurídico do corretor decorre de sua prévia prestação de serviços, ainda que a quitação seja perpetrada, posteriormente, por terceiro (adquirente). 
Para fins de incidência das contribuições previdenciárias, em cada caso, é preciso verificar quem são as partes da relação jurídica, para se saber quem é o credor e o devedor da prestação de serviços e, conseqüentemente, da remuneração (crédito jurídico), pouco importando de onde sai o dinheiro, podendo nem mesmo haver transação financeira como sói ocorrer com as prestações in natura (utilidades). 
Acórdão 2402-003.188 
RELAÇÃO JURÍDICA APARENTE DESCARACTERIZAÇÃO 
Pelo Princípio da Verdade Material, se restar configurado que a relação jurídica formal apresentada não se coaduna com a relação fática verificada, subsistirá a última. De acordo com o art. 118, inciso I do Código Tributário Nacional, a definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos. 
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS CONTRIBUIÇÃO A CARGO DO BENEFICIÁRIO DO SERVIÇO PRESTADO A contribuição incidente sobre os valores recebidos por contribuintes individuais fica a cargo do tomador destes serviços. 
Diante do exposto, constata-se não assistir razão à recorrente quanto à matéria incidência de contribuições sobre os valores recebidos pelos corretores autônomos.

Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso do Sujeito Passivo e, no mérito, em negar-lhe provimento.
Quanto ao recurso do Responsável Solidário, utilizo-me do voto do Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci, no Acórdão n.º 9202-009.660, em caso análogo, da mesma Contribuinte:
Neste ponto, discute-se se a fiscalização está obrigada a comprovar a existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, quando a solidariedade tenha sido fundamentada no art. 124, inc. I, do CTN. Isso porque o recurso especial foi admitido somente neste particular e porque a fiscalização, textualmente, fundamenta a sujeição passiva solidária no aludido artigo, combinado com o art. 30, inc. IX, da Lei 8212/91. Veja-se: 
71. A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN) em seu art. 124, prevê: 
�Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I - as Pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
[...] 
73. O art. 30, inciso IX da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, combinado com o art. 222 do Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048, de 06/05/1999), determina que as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da citada lei e regulamento. 
Entendo que, ainda que a solidariedade esteja fundamentada no art. 124, inc. II, do Código, a fiscalização tem o dever do demonstrar a existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, sendo esse o entendimento pacífico da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 
Com maior razão, portanto, adiro às razões de decidir do acórdão paradigma 9202-007.027, desta Câmara Superior de Recursos Fiscais, pois, uma vez que a fiscalização citou, textualmente, o art. 124, inc. I, do Código Tributário Nacional, que trata da sujeição passiva solidária com base no interesse comum, inclusive destacando tal expressão em negrito, entendo que há necessidade de comprovação desse interesse jurídico. 
Em que pese haver a previsão do art. 124, II do CTN, nos termos do item 6.2 do Relatório Fiscal, a solidariedade foi fundamentada no art. 30, inciso IX da Lei nº 8.212/91 c/c art. 124, I do CTN, vejamos: 
[...] 
Em recente debate travado por esta Câmara Superior no processo nº 15504.727813/201299, o Conselheiro Relator Dr. Heitor de Souza Lima Junior fez considerações sobre o tema, considerações que pela pertinência adoto como razões de decidir:
Acerca da responsabilidade solidária em sede de contribuições previdenciárias, estabelecem o art. 124 da Lei no. 5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN) e o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 24 de julho de 1991, verbis: 
CTN 
Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 
Lei 8.212/91 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: 
(...) 
IX as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei; 
(...) 
Acerca do tema, com a devida vênia ao entendimento manifestado pelo Colegiado a quo, da leitura conjunta dos dois dispositivos supra, interpreto que pode-se estabelecer a responsabilidade solidária em sede de contribuições previdenciárias, alternativamente: 
a) A partir do art. 124, I do CTN, uma vez devidamente caracterizada, pela autoridade fiscal, a ocorrência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, ou seja, caracterizada a ocorrência da hipótese de incidência, que faz com que se passe incluir, no critério pessoal da regra-matriz, como sujeito passivo, o responsável solidário. Aqui, repita-se, entendo caber a fiscalização a comprovação da referida condição (existência de interesse comum na situação que constitui o fato gerador), de forma a subsistir o lançamento efetuado junto ao responsável solidário ou; 
b) A partir do 124, II do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independendo, nesta hipótese, a caracterização da DF CARF MF Fl. 2291 Processo nº 15504.723743/201119 Acórdão n.º 9202007.027 CSRFT2 Fl. 2.282 21 responsabilidade solidária de qualquer demonstração de interesse comum na situação que constitua o fato gerador por parte do responsável solidário, mas, sim, da simples caracterização de grupo econômico, a partir da solidariedade estabelecida, aqui, por Lei. 
Ou seja, uma vez caracterizada a existência de grupo econômico, escorreita a caracterização de responsabilidade solidária para seus integrantes a partir do disposto no 124, II do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independentemente da caracterização de interesse comum na situação que constitua o fato gerador por parte dos solidários. 
Entendo aqui como presumido entre os integrantes, por força de lei, o vínculo existente no art. 128, do mesmo CTN, sempre que, repita-se, caracterizada a existência de grupo econômico. 
... 
Diante dos fatos acima, entendo como escorreita a caracterização de existência de grupo econômico realizada pelo recorrido. 
Uma vez caracterizada a existência de grupo econômico, a propósito, conforme já mencionado no âmbito do presente voto, entendo que, de forma a se caracterizar a responsabilidade solidária dos integrantes do referido grupo, poderia a autoridade fiscal ter elencado como dispositivo legal o art. 124, II do CTN, caso optasse por não adentrar na seara de interesse comum no fato gerador da obrigação principal, cujo ônus da prova é restrito, em meu entendimento, ao estabelecimento de responsabilidade solidária com fulcro no art. 124, I do mesmo Código. Todavia, não é o que se verifica. 
Em verdade, verifico ter se utilizado como base legal da solidariedade no lançamento, exclusivamente o referido art. 124 em seu inciso I, sem qualquer menção ao mencionado inciso II (vide Relatório Fiscal às efls. 21/22), este último que, repito, daria azo ao estabelecimento da responsabilidade solidária, sem necessidade de demonstração de interesse comum, por força da previsão legal contida no art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991. 
[...] 
Observamos, portanto, que uma vez tendo o lançamento se baseado no art. 124, I do CTN, diante da hierarquia da norma geral complementar, deve-se proceder uma interpretação conjunta do art. 30, IX da Lei nº 8.212/91 exigindo para caracterização da responsabilidade a demonstração por parte da fiscalização do interesse econômico comum entre as pessoas jurídicas envolvidas. 
Como exposto acima, o interesse comum não decorre, evidentemente, do eventual controle acionário da LPS BRASIL sobre a LPS BRASÍLIA. O interesse comum a ser comprovado é no fato gerador da própria obrigação tributária (obrigação de recolher as contribuições devidas à seguridade social sobre os serviços prestados por segurados contribuintes individuais). 
Em sendo assim, o recurso da contribuinte solidária LPS BRASIL deve ser provido, para excluí-la do polo passivo da autuação.
Portanto, não há como afastar a conclusão de que o titular na execução da intermediação imobiliária era a pessoa jurídica fiscalizada, e não as pessoas naturais que lhe prestavam serviços. 
Diante do exposto voto em conhecer do Recurso Especial interposto pelo Responsável e, no mérito, em dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Nogueira
Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da
Cruz, Miriam Denise Xavier (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

Relatorio

Tratam-se de Recursos Especiais interpostos pelo Sujeito Passivo e pelo
Responsavel solidario contra o Acordao n.° 2401-005.662, proferido pela 12 Turma Ordinéria da
4% Camara da 22 Secdo do CARF, em 7 de agosto de 2018, conforme ementa, fls. 19.551 e
seguintes.

No que se refere ao Recurso Especial do Sujeito Passivo, fls. 20.111 e seguintes,
houve sua admisséo, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 20.332 e seguintes, para
rediscutir as matérias:

a) nulidade do auto de infracédo - llegitimidade Passiva da Recorrente; e
b) Regularidade do Modelo de Negdcio da Recorrente.
Em seu recurso, o Sujeito Passivo aduz, em sintese, que:

a) possuir uma relacdo pautada pela autonomia e independéncia com 0s
corretores, razdo pela qual alega que ndo contrata corretores como
prestadores de servigo, e ndo exerce nenhum controle ou ingeréncia sobre as
atividades de corretagem por eles exercida;

b) explica que o0 modelo de negdcio da LPS SUL esta em estrita consonancia com o que
dispdes o ordenamento juridico. Pois o contrato de prestacdo de servigo € diferente do
contrato de corretagem, uma vez que o primeiro é marcado pela obrigagdo de fazer
inserta na correspondente atividade desenvolvida pelo prestador, enquanto o segundo
gera uma obrigacéo de resultado util.

Intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazes
alegando, em suma, que 0 pagamento indireto adotado pela recorrente como forma de remunerar
seus corretores ndo desnatura sua sujeicdo passiva na relacéo juridica tributéria, bem como os
elementos de prova trazidos aos autos demonstram cabalmente a subordinacdo e a coordenacao
existente na relacdo profissional entre imobiliaria e corretor.

No que se refere ao Recurso Especial do Responsavel solidario, fls. 20.111 e
seguintes, houve sua admissdo, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 20.332 e
seguintes, para rediscutir a ndo caracterizacdo da solidariedade em razdo da auséncia de
interesse comum.

Em seu recurso, 0 Responsavel sustenta, em suma, que O interesse comum
previsto no art. 124, I, do CTN, ndo se trata de mero interesse financeiro, constituindo-se em
interesse juridico caracterizado pela existéncia de direitos e deveres iguais entre pessoas que
ocupam o mesmo polo da relacao.

Apds, os autos vieram conclusos para julgamento.
E o relatorio.

Voto



Fl. 3 do Acérddo n.® 9202-010.623 - CSRF/22 Turma
Processo n°® 11080.722961/2015-37

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Relatora.
1. Dos Recursos Especiais interpostos pelo Sujeito Passivo e pelo Responsavel Solidario

Conhego dos recursos, pois se encontram tempestivos e presentes demais 0S
pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de crédito lancado pela fiscalizacdo (Al DEBCAD 51.064.905-0,
lavrado em 02/06/2015), no valor de R$ 17.202.301,47; acrescidos de multa de oficio e juros,
contra a empresa acima identificada e solidarios, que, de acordo com o Relatorio Fiscal (fls.
15/26), refere-se as contribuicOes sociais destinadas a Seguridade Social, correspondentes a parte
da empresa incidentes sobre as remuneracdes pagas a contribuintes individuais, no periodo de
01/2010 a 08/2011.

Conforme narrado, foram admitidas para rediscussao trés matérias: a) nulidade do
auto de infracéo - llegitimidade Passiva da Recorrente; b) Regularidade do Modelo de Negdcio
da Recorrente; e c) caracterizacdo da solidariedade em razao do interesse comum.

Esse Colegiado ja se debrucou sobre o tema objeto dos autos, em diversas ocasides,
em sua maioria, em casos relatados pelo Conselheiro Jodo Victor Aldinucci, que tratou do mesmo
Sujeito Passivo.

Assim, quanto a legitimidade e a regularidade do modelo de neg6cio, mantendo a
minha posi¢do sobre o tema, utilizo-me do voto vencedor proferido pelo Conselheiro Mario Pereira
de Pinho Filho, no Actrddo 9202-009.660, de 28 de julho de 2021, nos seguintes termos:

Observa-se _que, quanto _ao Recurso Especial da Contribuinte, a matéria que
passou pelo exame prévio de admissibilidade foi a responsabilidade da Imobiliaria
pelo recolhimento das contribuices incidentes sobre os valores recebidos pelos
corretores autbnomos a titulo de pagamento da corretagem.

Uma questdo que me parece clara é que fisco e empresa autuada concordam
quanto_a existéncia de prestacdo de servico de intermediacdo imobiliaria, a
divergéncia de entendimentos reside em quem seria 0o tomador dos servicos. O
Fisco defende que a atuacdo dos corretores autbnomos se deu em beneficio da
Contribuinte, ao passo que esta afirma que os tomadores de servico eram quem
remunerava os profissionais, no caso, os adquirentes dos imaveis.

Para o Fisco, a configuracdo negocial adotada, no sentido de transferir aos compradores
0 pagamento da remuneracdo pela intermediacdo imobilidria consistiu em artificio
utilizado pelo sujeito passivo para fugir da tributacdo incidente sobre tais pagamentos.

Para fazer valer sua tese, a Autoridade Tributaria menciona resultado de diligéncias
efetuadas junto aos compradores, aos proprios corretores e aos proprietarios dos
imdveis, de onde concluiu que os corretores atuavam em nome da Imobiliaria, sendo
esta que esta fornecia todo o material necessario ao desenvolvimento dos trabalhos de
intermediacéo, tais como uniforme, cartdo de visitas, além de ser a depositaria de todos
os documentos relativos aos negdcios captados.

O Fisco acrescentou ainda que a Recorrente emanava todas as orientacfes de como o
corretor deveria atuar, fixando escalas de plantdo, promovendo reunides de trabalho e
oferecendo treinamento aos profissionais de vendas.

Acerca dos contratos de parceria entre a Imobilidria e os corretores, a Auditoria
pronunciou-se no sentido de que havia um desequilibrio contratual consistente em
muitos deveres e poucos direitos para as pessoas fisicas, fato que denotaria a existéncia
de um contrato de prestacdo de servico travestido em contrato de parceria comercial.

Para a Contribuinte, os contratos de parceria comercial tém respaldo no Cédigo Civil e
na Lei n® 6.530/1978 (regulamenta a profissdao de Corretor de Imoveis), além de que o
Fisco, no seu procedimento de circularizacdo, teria se baseado apenas nas declaragdes
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que lhe interessaram, desprezando depoimentos que apontaram no sentido de que
inexistiu prestagdo de servigos a Imobiliaria pelos corretores.

A solucéo do ponto central da controvérsia passa obrigatoriamente pela avaliacdo do
conjunto probatdrio carreado aos autos. Nesse passo importa abrir um paréntese para
ressaltar que os laudos técnicos apresentados juntamente com o Recurso Voluntéario ndo
foram conhecidos pela instancia recorrida, por haver o Colegiado declarado a preclusdo
quanto a apresentacdo de novas provas naquele momento processual. Confira-se no
seguinte trecho do voto condutor do recorrido: (...).

A despeito dos apontamentos trazidos no Relatorio Fiscal, ndo se olvida que o modelo
contratual adotado pela ora recorrente foi considerado valido pela jurisprudéncia do
STJ, conforme se pode verificar a seguir:

Modernamente, a forma de atuacdo do corretor de imdveis tem sofrido modificacdes
nos casos de venda de imoveis na planta, ndo ficando ele mais sediado em uma
empresa de corretagem, mas, contratado pela incorporadora, em estandes situados no
proprio local da construcéo do edificio de apartamentos.

O cenério fatico descrito nos processos afetados é uniforme no sentido de que o
consumidor interessado se dirige a um estande de vendas com o objetivo de comprar
uma unidade autbnoma de um empreendimento imobiliario.

No estande, o consumidor é atendido por um corretor previamente contratado pela
incorporadora.

Alcancado éxito na intermediacdo, a incorporadora, ao celebrar o contrato de
promessa de compra e venda, transfere para o promitente-comprador a obrigacéo de
pagar a comissdo de corretagem diretamente ao corretor, seja mediante clausula
expressa no instrumento contratual, seja por pactuacdo verbal ou mediante a
celebracéo de um contrato autbnomo entre o consumidor e o corretor.

()

Esse quadro fatico sintetiza a préatica usual do mercado brasileiro da utilizacdo da
corretagem em beneficio do vendedor, pois toda a atividade desenvolvida, desde a
divulgacéo até a contratacdo, tem por objetivo angariar clientes para a incorporadora
(promitente-vendedora).

(REsp n° 1.599.511/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino)

No julgamento desse REsp, realizado em 24/8/2016, restou assentada a seguinte tese
(Tema n° 938) em sede de recurso repetitivo (art. 1.040 do CPC):

1.1. Validade da clausula contratual que transfere ao promitente-comprador a
obrigacéo de pagar a comissdo de corretagem nos contratos de compra e venda de
unidade imobiliaria, desde que previamente informado o prego total da aquisi¢cdo da
unidade autbnoma, com o destaque do valor da comissdo de corretagem.

Todavia, o fato de a transferéncia do pagamento ao adquirente do imoével ser
considerada legitimo ndo tem o conddo de afastar as obrigacdes tributarias, caso se
entenda na espécie gue houve prestacio de servicos dos corretores a Recorrente,
isso porque diante da diccdo do art. 123 do CTN a responsabilidade tributaria ndo
pode ser transferida por convencdes particulares, como se vé:

Art. 123. Salvo disposi¢des de lei em contrario, as convencdes particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica,
para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das obrigacBes tributarias
correspondentes. (...).

Vale frisar que a circunstancia da atribuicdo do pagamento da comissdo ao
corretor ter sido repassada ao adquirente do imdvel ndo desnatura a
prestacdo remunerada de servicos, que é o fato gerador das contribuicGes
langadas, cabendo-nos em relacdo a tal fato debrugarmo-nos sobre a
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configuracdo operacional adotada nos negocios sobre os quais recaiu a
apuracdo fiscal.

Passa-se agora a apreciar a lide quanto a existéncia ou ndo de prestacdo de
servicos dos corretores a Imobiliaria LPS.

Sobre esse aspecto do langamento as conclusbes do Fisco estdo
lastreadas nos documentos colacionados apresentados pelo sujeito
passivo (ver fls. 92 a 228), bem como naqueles obtidos a partir das
diligéncias realizadas junto aos compradores dos imdveis (anexo 1),
aos corretores autdbnomos (anexo 1V) e as construtoras/incorporadoras
(anexo V).

Desse conjunto probat6rio exsurge que as empresa proprietarias dos
imoveis contratavam a Recorrente, em carater de exclusividade, para
prestar o servico de intermediacdo imobilidria, que captava os clientes,
em regra, nos estandes de vendas ~montados pelas
construtoras/incorporadoras, mediante a utilizacdo de corretores
auténomaos.

Sobre esse aspecto, a Recorrente chega a afirmar, com base em Laudo
Técnico colacionado com o recurso, que a maior parte das vendas ndo
ocorria nos estandes, mas provinha dos contatos prévios dos corretores com
clientes cadastrados em seus bancos de dados.

N&o lhe assiste razdo. Conforme mencionado alhures tais documentos (os
Laudos Técnicos) ndo foram conhecidos pelo Colegiado a quo, por terem
sido apresentados em momento inapropriado, questdo sob a qual ja ndo cabe
discussdes, em razdo de, nesse ponto, a decisdo administrativa, como ja dito,
ser de caréter definitivo.

E possivel se afirmar que ndo ha qualquer outra evidéncia nos autos
gue possa indicar que havia vendas fora dos estandes ou mesmo que as
vendas decorriam de contatos prévios entre os corretores e seus clientes.

Em verdade, conforme os depoimentos colhidos de adquirentes dos imoveis,
estes ao se dirigirem aos estandes de vendas eram atendidos pelo corretor
disponivel, que se apresentava como representante da Imobiliaria Lopes
Royal.

Quanto a esse aspecto, vale frisar que os corretores cumpriam escalas de
plantdo e, conforme depoimentos prestados a Fiscalizacdo identificavam-se
com cartdo de visita, cracha e camisa com identificacdo da Recorrente, além
de lancarem mé&o de material por ela disponibilizado para cumprirem seu
mister.

A Contribuinte tenta em seu apelo fazer crer que a sua relacdo com os
corretores de servigo era de associacdo, prevista em lei, e que consistia
na soma de esforcos para intermediacdo de negdcios imobiliarios, ndo
havendo prestacédo de servi¢cos, tampouco pagamento de remuneracao,
haja vista que a comissdo era paga ao corretor pelo comprador do
imovel, ndo havendo relacéo entre a Imobiliaria e este altimo.

De fato, nota-se que foram juntados Contratos de Parceria Comercial (ver
anexo 1V), firmados entre a Imobiliaria e corretores autbnomos, com base na
Lei 6.530/1978 e 0 Decreto 81.871/1978.
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Vejamos o que dispbe a Lei 6.530/1978 acerca da associagdo entre
corretores: (...).

Embora formalmente a Recorrente e os corretores estivessem acobertadas
pelo contrato de associacdo, a pratica utilizada pela LPS na relagdo com os
corretores autbnomos revela outro tipo de relacdo, qual seja a prestacdo de
Servigos.

A titulo de exemplo cita-se o paragrafo primeiro da clausula terceira do
contrato padrdo de associacdo, onde consta que a empresa nao forneceria
cartdo de visita aos corretores, todavia, ndo € isto que se extrai dos
documentos coletados nas diligéncias. Consultando documentos
apresentados por diversos dos corretores entrevistados nos deparamos com o
item “cartdo de visita”. A titulo de exemplo tomemos o “Check List para
Devolugdo de Material” vinculado a corretora Livia Minuzzi (fl. 1.118),
onde na lista de itens consta “cartdes de visita”, além de cracha, camisa e
boton.

Ora, a utilizacdo deste material (crachd, cartdo de visita, boton e camisa) da
Imobiliaria, aliada a obrigatoriedade no cumprimento de plantdes,
participacdo em reunifes e treinamentos, ndo deixa davida que os corretores
atuavam em nome a LPS e, mais, ndo detinham a autonomia propria de uma
relacdo associativa.

Isso fica bem mais evidente quando se verifica nos depoimentos dos
corretores que os valores das comissdes eram definidos unilateralmente pela
corretora, que também estipulava o pagamento de prémios em determinadas
situacoes.

Ora, a definicdo do valor da comissao, razdo de ser da atuacdo do corretor,
ao ficar a depender da exclusiva definicdo da Imobilidria, conduz a
conclusdo de que a parceria engendrada se dava apenas no plano formal.

O pagamento de prémios por desempenho é também mais um indicio de que
0s corretores eram na verdade prestadores de servico, derrubando por terra a
afirmacdo recursal de que o servico poderia estar sendo prestado pela
Imobiliaria ao corretor autbnomo. Inimaginavel que o prestador de servigo
distribua prémios ao seu tomador em razdo de performance na prestacao
desse servigo.

(...).

Todas essas constatagGes deixam claro que a tese adotada pela Recorrente
no sentido de que na relagdo de parceria 0s servigos eram prestados aos
compradores e ndo a Imobiliaria fica carente de amparo, diante do conjunto
probatdrio constante dos autos.

().

Resta claro, reitere-se, inexistir a propalada relagdo de parceria, mas sim
efetiva prestacdo de servico dos corretores a Imobiliaria.

(.)

E bom que se diga que o fato de o pagamento aos corretores ter sido
efetuado pelos compradores das unidades, isso em nada altera a sujei¢do
passiva da Imobiliaria, a quem de fato foi prestado o servigo pelas pessoas
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fisicas, que, conforme clausula contratual acima transcrita, a receberam
comissdes dos clientes em razdo de autorizacdo dada pela Recorrente.

Ademais, eventual pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor
de imdveis ndo tem o conddo de afastar a natureza da operacao realizada,
qual seja, o corretor prestou a Empresa Imobilidria o servico de
intermediacdo de negocios junto a terceiros. Em se comprovando a
ocorréncia da prestacdo de servico deste para com a Contribuinte, é esta
quem deve responder pelas correspondentes obrigacdes tributarias.

Sobre tal questdo, o CARF ja se pronunciou, dentre outros, nos seguintes
julgados:

Acordao 9202-005.455

SERVICO DE INTERMEDIAGAO DE VENDA DE IMOVEI§. CORRETOR QUE
ATUA EM NOME DA IMOBILIARIA. COMPROVACAO DE VINCULO.
RESPONSABILIDADE.

O pagamento de comissdo efetuado diretamente pelo cliente ao corretor de iméveis ndo
tem o conddo de descaracterizar a prestacdo, a imobiliaria, de servicos de intermediacdo
junto a terceiros. Comprovada a ocorréncia da prestacdo de servigos, é da imobiliaria a
responsabilidade pelo cumprimento das obrigages tributarias, principais e acessorias.

Acordao 2302-003.573

CONTRIBUICQES PREVIDENCIARIAS. INCIDENCIA SOBRE A
REMUNERACAO DE CORRETORES.

No caso de compra e venda de imdveis com a participacdo de corretores, ainda que
todas as partes do negécio acabem usufruindo dos servicos de corretagem, a
remuneracao é devida por quem contratou o corretor, ou seja, em nome de quem atua.

Nesse sentido, ensina Orlando Gomes que se “somente uma das partes haja encarregado
o corretor de procurar determinado negécio, incumbe-lhe a obrigagdo de remunera-lo.

E ainda, entre nés, quem paga usualmente a comissdo é quem procura 0s servicos do
corretor” (GOMES, Orlando. Contratos. 20* ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 382).

E legitimo que, apds a prestacdo dos servicos no interesse de uma das partes, haja
estipulacdo de clausula de remuneracdo, por se tratar de direito patrimonial, disponivel.
No entanto, tal prerrogativa ndo significa dizer que ndo houve ainda a ocorréncia do fato
gerador das contribui¢Bes previdencidrias, pois o crédito juridico do corretor decorre de
sua prévia prestacdo de servigos, ainda que a quitacdo seja perpetrada, posteriormente,
por terceiro (adquirente).

Para fins de incidéncia das contribui¢cBes previdencidrias, em cada caso, € preciso
verificar quem sdo as partes da relagdo juridica, para se saber quem é o credor e 0
devedor da prestagdo de servicos e, conseqiientemente, da remuneracdo (crédito
juridico), pouco importando de onde sai o dinheiro, podendo nem mesmo haver
transacdo financeira como sdi ocorrer com as prestacfes in natura (utilidades).

Acordéo 2402-003.188
RELACAO JURIDICA APARENTE DESCARACTERIZACAO

Pelo Principio da Verdade Material, se restar configurado que a relagéo juridica formal
apresentada ndo se coaduna com a relagdo fatica verificada, subsistira a Ultima. De
acordo com o art. 118, inciso | do Cddigo Tributario Nacional, a definicdo legal do fato
gerador é interpretada abstraindo-se da validade juridica dos atos efetivamente
praticados pelos contribuintes, responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu
objeto ou dos seus efeitos.
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CONTRIBUINTES  INDIVIDUAIS CONTRIBUICAO A CARGO DO
BENEFICIARIO DO SERVICO PRESTADO A contribuigao incidente sobre os valores
recebidos por contribuintes individuais fica a cargo do tomador destes servicos.

Diante do exposto, constata-se ndo assistir razdo a recorrente quanto a
matéria incidéncia de contribuicbes sobre os valores recebidos pelos
corretores autbnomos.

Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso do Sujeito Passivo e, no mérito,

em negar-lhe provimento.

Quanto ao recurso do Responsavel Solidario, utilizo-me do voto do Conselheiro

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, no Acérddo n.° 9202-009.660, em caso analogo, da mesma

Contribuinte:

Neste ponto, discute-se se a fiscalizacdo est4 obrigada a comprovar a existéncia de
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo tributaria,
quando a solidariedade tenha sido fundamentada no art. 124, inc. I, do CTN. Isso
porque o recurso especial foi admitido somente neste particular e porque a fiscalizagéo,
textualmente, fundamenta a sujei¢do passiva solidaria no aludido artigo, combinado
com o art. 30, inc. 1X, da Lei 8212/91. Veja-se:

71. A Lein®5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN) em
seu art. 124, prevé:

“Art. 124. S&o solidariamente obrigadas:

I - as Pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador
da obrigacéo principal;

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

]

73. O art. 30, inciso IX da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, combinado com o art. 222 do
Regulamento da Previdéncia Social (Decreto n° 3.048, de 06/05/1999), determina que
as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem
entre si, solidariamente, pelas obrigacfes decorrentes da citada lei e regulamento.

Entendo que, ainda que a solidariedade esteja fundamentada no art. 124, inc. 1l, do
Cdbdigo, a fiscalizagdo tem o dever do demonstrar a existéncia de interesse comum na
situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo tributéria, sendo esse o
entendimento pacifico da Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica.

Com maior razdo, portanto, adiro as razdes de decidir do acérddo paradigma 9202-
007.027, desta Camara Superior de Recursos Fiscais, pois, uma vez que a fiscaliza¢do
citou, textualmente, o art. 124, inc. I, do Cédigo Tributario Nacional, que trata da
sujeicdo passiva solidaria com base no interesse comum, inclusive destacando tal
expressdao em negrito, entendo que ha necessidade de comprovacdo desse interesse
juridico.

Em que pese haver a previsdo do art. 124, Il do CTN, nos termos do item 6.2 do
Relatdrio Fiscal, a solidariedade foi fundamentada no art. 30, inciso IX da Lei n°
8.212/91 c/c art. 124, 1 do CTN, vejamos:

[.-]

Em recente debate travado por esta Cémara Superior no processo n°
15504.727813/201299, o Conselheiro Relator Dr. Heitor de Souza Lima Junior fez
consideracOes sobre o tema, consideraces que pela pertinéncia adoto como razdes de
decidir:
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Acerca da responsabilidade solidaria em sede de contribuicdes previdenciarias,
estabelecem o art. 124 da Lei no. 5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN) e o art. 30,
IX da Lei no. 8.212, de 24 de julho de 1991, verbis:

CTN
Art. 124. S8o solidariamente obrigadas:

I as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigagdo principal;

11 as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio de
ordem.

Lei 8.212/91

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuicBes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

()

IX as empresas que integram grupo econémico de qualquer natureza respondem entre
si, solidariamente, pelas obrigagdes decorrentes desta Lei;

()

Acerca do tema, com a devida vénia ao entendimento manifestado pelo Colegiado a
quo, da_leitura conjunta dos dois_dispositivos supra, interpreto que pode-se
estabelecer a responsabilidade solidaria em sede de contribuicdes previdencidrias,
alternativamente:

a) A partir do art. 124, 1 do CTN, uma vez devidamente caracterizada, pela autoridade
fiscal, a ocorréncia de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigac&o principal, ou seja, caracterizada a ocorréncia da hipétese de incidéncia, que
faz com que se passe incluir, no critério pessoal da regra-matriz, como sujeito passivo, o
responsavel solidario. Aqui, repita-se, entendo caber a fiscalizagdo a comprovagdo da
referida condicdo (existéncia de interesse comum na situacdo que constitui o fato
gerador), de forma a subsistir o lancamento efetuado junto ao responsavel solidario ou;

b) A partir do 124, Il do CTN c/c o art. 30, 1X da Lei no. 8.212, de 1991, independendo,
nesta hipdtese, a caracterizagdo da DF CARF MF Fl. 2291 Processo n°
15504.723743/201119 Acérddo n.° 9202007.027 CSRFT2 FI. 2.282 21 responsabilidade
solidaria de qualquer demonstracdo de interesse comum na situacao que constitua o fato
gerador por parte do responsavel solidério, mas, sim, da simples caracterizacéo de grupo
econbmico, a partir da solidariedade estabelecida, aqui, por Lei.

Ou seja, uma vez caracterizada a existéncia de grupo econdmico, escorreita a
caracterizacdo de responsabilidade solidaria para seus integrantes a partir do disposto no
124, 11 do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independentemente da
caracterizacdo de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador por parte
dos solidérios.

Entendo aqui como presumido entre os integrantes, por for¢a de lei, o vinculo existente
no art. 128, do mesmo CTN, sempre que, repita-se, caracterizada a existéncia de grupo
econdmico.

Diante dos fatos acima, entendo como escorreita a caracterizacdo de existéncia de grupo
econdmico realizada pelo recorrido.

Uma vez caracterizada a existéncia de grupo econdmico, a propdsito, conforme ja
mencionado no &mbito do presente voto, entendo que, de forma a se caracterizar a
responsabilidade solidaria dos integrantes do referido grupo, poderia a autoridade
fiscal ter elencado como dispositivo legal o art. 124, 11 do CTN, caso optasse por
ndo adentrar na seara de interesse comum no fato gerador da obrigacéo principal,
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cujo 6nus da prova é restrito, em meu entendimento, ao estabelecimento de
responsabilidade solidaria com fulcro no art. 124, 1 do mesmo Codigo. Todavia,
né&o é o que se verifica.

Em verdade, verifico ter se utilizado como base legal da solidariedade no lancamento,
exclusivamente o referido art. 124 em seu inciso I, sem qualquer mencdo ao
mencionado inciso 11 (vide Relatério Fiscal as efls. 21/22), este Gltimo que, repito, daria
azo ao estabelecimento da responsabilidade solidaria, sem necessidade de demonstracao
de interesse comum, por for¢a da previsao legal contida no art. 30, IX da Lei no. 8.212,
de 1991.

]

Observamos, portanto, que uma vez tendo o langamento se baseado no art. 124, | do
CTN, diante da hierarquia da norma geral complementar, deve-se proceder uma
interpretacdo conjunta do art. 30, IX da Lei n°® 8.212/91 exigindo para caracterizacdo da
responsabilidade a demonstracdo por parte da fiscalizacdo do interesse econdmico
comum entre as pessoas juridicas envolvidas.

Como exposto acima, o interesse comum ndo decorre, evidentemente, do eventual
controle acionario da LPS BRASIL sobre a LPS BRASILIA. O interesse comum a ser
comprovado é no fato gerador da propria obrigagdo tributéria (obrigacdo de recolher as
contribui¢des devidas & seguridade social sobre os servigos prestados por segurados
contribuintes individuais).

Em sendo assim, o recurso da contribuinte solidaria LPS BRASIL deve ser provido,
para exclui-la do polo passivo da autuag&o.

Portanto, ndo ha como afastar a conclusdo de que o titular na execucdo da
intermediacdo imobiliéria era a pessoa juridica fiscalizada, e ndo as pessoas naturais que lhe
prestavam servicos.

Diante do exposto voto em conhecer do Recurso Especial interposto pelo
Responsavel e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Ana Cecilia Lustosa da Cruz.



